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TJPE conquista o primeiro lugar do país em número 
de julgamentos de crimes dolosos contra a vida
                   

Protocolo de Julgamento 
com Perspectiva Racial 
do CNJ deve ser seguido 

#AscomTJPE

E�ciência, humanização
e inovação
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Buscando efetivar políticas de igualdade racial na 
Justiça pernambucana, a Comissão de Equidade Racial 
e suas Interseccionalidades do TJPE destacou a 
necessidade de todos(as) colaboradores(as) da 
instituição seguirem o Protocolo de Julgamento com 
Perspectiva Racial do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ).
A medida atende à Resolução 598/2024 do CNJ, que 
estabelece a implementação de mudanças estruturais 
de combate ao racismo e a promoção da equidade 
racial no Poder Judiciário brasileiro.

Protocolo para Julgamento 
com Perspectiva Racial

O TJPE lidera o ranking nacional do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) pela quantidade de ações penais por crimes 
dolosos contra a vida julgadas em 2024. Entre todos os 
tribunais brasileiros, incluindo pequeno, médio e grande 
portes, o TJPE realizou 7.206 julgamentos de ações 
referentes a este tipo de delito. O resultado foi divulgado 
pelo CNJ, através do Mapa Nacional do Tribunal do Júri, 
iniciativa recente que capta os dados diretamente dos 
tribunais por meio da ferramenta DATAJUD. 

Os números colocam o TJPE à frente de grandes Tribunais 
brasileiros como o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), 
com 7.090 processos sentenciados; e o Tribunal de Justiça
 do Ceará (TJCE), com 6.236 julgamentos - este último 
considerado referência entre os tribunais de médio porte, 
categoria da qual o Judiciário estadual pernambucano 
faz parte. Durante 2024, foram realizadas 1.634 sessões 
de júri popular nas comarcas de todo o estado.



Posse solene de 
desembargadora(es) é realizada

Siajus é reestruturado para otimizar credenciamento e 

gerenciamento dos(as) auxiliares da Justiça          

TJPE pagou R$ 2,73 milhões em 
alvarás via Pix em apenas 
cinco meses TJPE pagou R$ 2,73 milhões 

em alvarás via Pix em apenas 
cinco meses
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O Sistema de Auxiliares da Justiça (Siajus) teve sua reestruturação anunciada por meio dos Atos Conjuntos 2/2025 
e 4/2025, publicados no Diário de Justiça Eletrônico (DJe), de 13 e 28 de janeiro respectivamente. A plataforma 
é destinada ao credenciamento e gerenciamento de profissionais que atuam como auxiliares da Justiça, como 
peritos, tradutores, leiloeiros, conciliadores e outros especialistas que prestam serviços nos processos judiciais. 
A medida visa aprimorar a gestão e promover maior controle no cadastramento e nomeação.
Os Atos Conjuntos foram assinados pelo presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), desembargador 
Ricardo Paes Barreto, e pelo corregedor-geral da Justiça do Estado, desembargador Francisco Bandeira de Mello.

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) realizou, 
na quinta-feira (30/1), a posse solene e festiva 
da desembargadora Valéria Bezerra Pereira Wanderley 
e dos desembargadores Luciano Castro Campos, 
Paulo Roberto Alves da Silva, André Vicente Pires Rosa, 
José Severino Barbosa e Marcos Antônio Matos de Carvalho. 
A solenidade aconteceu no Palácio da Justiça, no Recife, 
e foi prestigiada por familiares, amigos e autoridades.

O pagamento de alvarás através de Pix é uma das 
principais inovações da atual gestão do TJPE, comandada 
pelo desembargador Ricardo Paes Barreto. 
Esse mecanismo, que facilita diretamente a vida de 
advogados e dos jurisdicionados de forma geral, foi 
implantando em julho de 2024. De julho a dezembro do 
ano passado, foram pagos 522 alvarás via Pix, o que 
totaliza R$ 2.739.618,25. Os números são do Sistema de 
Controle de Depósitos (SisconDJ) do TJPE.
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Cartilha de Contratações 

Sustentáveis é apresentada

Demandas pré-processuais de conciliação atingem 80,66% 
em 2024 
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O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) publicou em 
seu portal eletrônico a Cartilha de Contrataçōes 
Sustentáveis do TJPE. O referido documento cumpre 
papel fundamental para as futuras aquisições e 
contratações de bens e serviços pela Corte da 
Justiça estadual.

A publicação da cartilha tem como objetivo orientar as 
unidades do TJPE, bem como os parceiros contratados, 
sobre os processos de contratação e o compromisso do 
órgão com as questões relacionadas ao meio ambiente, 
garantindo equilíbrio e sustentabilidade aos serviços 
prestados pelo Poder Judiciário pernambucano. 

O Núcleo de Conciliação do TJPE obteve, em 2024, o histórico índice de acordos de 80,66% em 10.275 
audiências realizadas com demandas pré-processuais, que ainda não haviam se materializado em processos 
judiciais. Esse desempenho fez com que o Tribunal evitasse o ajuizamento de possíveis novas 8.287,81 ações 
no ano que passou, graças à cultura da resolução pacífica de conflitos. Os valores envolvidos em todos esses 
acordos pré-processuais totalizaram R$ 241.400.321,64.



O presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), desembargador Ricardo Paes Barreto, recebeu, no 
dia 27 de janeiro, dirigentes dos Correios em Pernambuco.  Os executivos apresentaram ao presidente os 
primeiros resultados de um sistema que vai dar maior e�ciência operacional e �nanceira ao processo de 
entrega de correspondências do Judiciário estadual.

De acordo com a solução, que está em fase �nal de desenvolvimento, o TJPE envia de forma eletrônica as 
informações para os Correios, que se encarregam de imprimir e fazer as entregas. Feito isso, devolvem 
eletronicamente o comprovante de que os documentos foram devidamente entregues.
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TJPE dá visibilidade ao Dia Nacional de Combate à 

Intolerância Religiosa no Brasil

Tribunal e Correios se reúnem para melhorar serviços

Calendário Estratégico com 
ações para 2025 é divulgado 

Em 21 de janeiro, comemorou-se o Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa no Brasil. O TJPE, 
atendendo ao disposto na Resolução 440/2022 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que institui a Política 
Nacional de Promoção à Liberdade Religiosa e Combate à Intolerância no âmbito do Poder Judiciário 
brasileiro, reforçou a importância da promoção do respeito e do diálogo entre as diversas crenças e religiões 
existentes. 

Juizado do Verão atuou nas praias mais movimentadas 
de Pernambuco

A Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) publicou o Ato Conjunto 03/2025, o qual 
aprova o Calendário Estratégico 2025, no âmbito 
do Judiciário estadual. O Ato foi publicado na 
edição 17 do Diário de Justiça eletrônico (DJe) 
de 24 de janeiro.

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) concluirá, neste domingo, as atividades do Juizado do Verão. 
A iniciativa é pioneira no Brasil, estabelecendo a presença física do Judiciário Estadual nos fins de semana de 
alta temporada nas praias mais movimentadas do litoral pernambucano. Com isso, o projeto completa seis 
plantões, iniciados no dia 28 de dezembro, para os quais houve o direcionamento do atendimento a conflitos 
diversos sem danos mais severos. Todos os plantões foram de sexta a domingo. Apesar dos postos, continuou 
funcionando a modalidade virtual de recebimento de queixas, via aplicativo TJPE Mais, onde é possível 
também acompanhar o andamento de processos.
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